
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2602789 - SP (2024/0114510-5)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : MARCIO CRISTIANO PEREIRA VIANA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. REITERAÇÃO DO MÉRITO. AMEAÇA EM CONTEXTO DE 
VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE 
PENA. SEMIABERTO. RÉU REINCIDENTE. SÚMULA N. 269, STJ. 
PRECEDENTES. 

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de alterar o 
entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão agravada 
por seus próprios fundamentos.  

II – A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido de que ainda que 
presentes circunstâncias judiciais favoráveis e seja a pena inferior a 4 (quatro) anos, 
é cabível a manutenção do regime inicial semiaberto ao réu reincidente. 
Precedentes. 

III - Não tendo apresentado argumentos aptos a alterar a compreensão 
anteriormente firmada, a manutenção da decisão agravada é medida que se impõe.  

Agravo regimental não provido.  

ACÓRDÃO

 
Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 

os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
 
                  Brasília, 10 de setembro de 2024.

 

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. REITERAÇÃO DO MÉRITO. 
AMEAÇA EM CONTEXTO DE VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO 
DE PENA. SEMIABERTO. RÉU REINCIDENTE. 
SÚMULA N. 269, STJ. PRECEDENTES. 

I - O agravo regimental deve trazer novos argumentos 
capazes de alterar o entendimento firmado anteriormente, 
sob pena de ser mantida a decisão agravada por seus 
próprios fundamentos.  

II – A jurisprudência desta Corte orienta-se no sentido 
de que ainda que presentes circunstâncias judiciais 
favoráveis e seja a pena inferior a 4 (quatro) anos, é cabível 
a manutenção do regime inicial semiaberto ao réu 
reincidente. Precedentes. 

III - Não tendo apresentado argumentos aptos a alterar 
a compreensão anteriormente firmada, a manutenção da 
decisão agravada é medida que se impõe.  

Agravo regimental não provido.  

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARCIO CRISTIANO 
PEREIRA VIANA contra decisão que conheceu parcialmente e negou provimento ao 
recurso especial.
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O agravante foi denunciado como incurso no artigo 129, § 9º, e artigo 147, 
ambos do Código Penal, nos termos da Lei n. 11.340/06. Em sentença, foi condenado 
como incurso nas sanções do art. 21 da Lei de Contravenções Penais, a 15 (quinze) dias 
de prisão simples, e do art.147, caput, c. c 61, II, f, do Código Penal, à pena de 01 (um) 
mês e 07 (sete) dias de detenção, ambos em regime inicial semiaberto. (fls. 201-216), 
mantida pelo Tribunal de origem (fls. 256-261).

A Defesa interpôs recurso especial, com fundamento no art. 105, inciso III, 
alínea "a", da Constituição Federal, para alegar negativa de vigência aos artigos 386, 
inciso III, do Código de Processo Penal, bem como aos artigos 33 e 59 do Código Penal 
(fls. 270-278), com agravo (fls. 299-303).

O agravo foi conhecido para conhecer em parte do recurso e negar provimento 
(fls. 334-337).

Nas razões deste agravo regimental, a recorrente reitera as alegações do 
recurso anterior e sustenta o cabimento do regime inicial aberto (fls. 344-349).

É o relatório.

VOTO

Como se sabe, o agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser mantida a decisão 
agravada por seus próprios fundamentos.  

A decisão agravada concluiu pela manutenção do regime inicial semiaberto ao 
cumprimento da pena fixada ao agravante, em razão de ser reincidente. 

Sustenta o agravante que a reincidência não é fato preponderante para a 
fixação do regime, devendo ser observadas também as circunstâncias judiciais favoráveis, 
sendo o regime aberto socialmente recomendável.  

Os argumentos trazidos pela parte, porém, não procedem.  

Conforme afirmei em decisão anterior, o regime inicial semiaberto foi fixado 
em observância expressa à previsão legal, conforme art. 33, §2º, alíneas “b” e “c” do 
Código Penal. Ainda que o parágrafo §3º recomende a observâncias das circunstâncias 
judiciais do art. 59, fixadas na primeira fase da dosimetria da pena, essa previsão não 
afasta o regime fixado ao reincidente pelo §2º. 

Ademais, não obstante verificadas as circunstâncias judiciais favoráveis, não 
há qualquer ilegalidade na manutenção do regime semiaberto, nos termos do 
entendimento sumulado no enunciado 269 do STJ, segundo o qual “É admissível a 
adoção do regime prisional inicial semiaberto aos reincidentes condenados a pena igual 
ou inferior a quatro anos se favoráveis as circunstâncias judiciais.”. 

Neste sentido: 
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"EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
PENAL. LESÃO CORPORAL GRAVE E RESISTÊNCIA. REGIME 
INICIAL SEMIABERTO. ACUSADO REINCIDENTE. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO . 

1. Na hipótese em apreço, não houve ilegalidade ou 
manifesta desproporcionalidade na fixação do regime intermediário 
para desconto da reprimenda, pois, estabelecida a pena em patamar 
inferior a 04 (quatro) anos, mas sendo o réu reincidente, proporcional a 
manutenção do regime inicial semiaberto. 

2. Agravo regimental não provido" (AgRg no HC n. 
908.249/DF, relator Ministro Otávio de Almeida Toledo 
(Desembargador Convocado do TJSP), Sexta Turma, julgado em 
20/8/2024, DJe de 23/8/2024).

 

"EMENTA AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
FURTO. DOSIMETRIA. REPRIMENDA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. REGIME INICIAL DE CUMPRIMENTO DE PENA. 
SEMIBERTO. IM POSSIBILIDADE. RÉU REINCIDENTE. RECURSO 
NÃO PROVIDO. DECISÃO MANTIDA. 

1. O regime prisional deve observar os preceitos constantes 
nos artigos 33 e 59, do Código Penal, bem como os enunciados 440 da 
Súmula do Superior Tribunal de Justiça e 718 e 719 do Supremo 
Tribunal Federal. 

2. Embora a pena aplicada se situe, na hipótese, em patamar 
inferior a 4 anos e as circunstâncias judiciais sejam favoráveis, é 
cabível a imposição de regime mais gravoso, ante a existência da 
reincidência específica, mostrando-se viável a fixação do modo 
semiaberto, nos termos do art. 33, §§ 2º e 3º, do Código Penal. 
Precedentes. 

3. Agravo regimental não provido. Decisão mantida" (AgRg 
no HC n. 912.138/DF, relatora Ministra Daniela Teixeira, Quinta 
Turma, julgado em 13/8/2024, DJe de 22/8/2024).

 

Com efeito, a parte agravante não trouxe argumentos capazes de infirmar a 
decisão agravada, assim, a manutenção da decisão é a medida que se impõe. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental. 

É como voto. 
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0114510-5 AREsp 2.602.789 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  10752020  15006353820208260637

EM MESA JULGADO: 10/09/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MESSOD AZULAY NETO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARCIO CRISTIANO PEREIRA VIANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Contravenções Penais - Vias de fato

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARCIO CRISTIANO PEREIRA VIANA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.
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